	
	



PROJETO DE LEI Nº 1.303/2022
Dispõe sobre a garantia do direito de preferência das mulheres vítimas de violência doméstica à matrícula e à transferência dos filhos, ou de crianças e adolescentes sob sua guarda, nas creches e escolas da Rede Municipal de Ensino de João Monlevade.

A Câmara Municipal de João Monlevade aprova:


Art. 1º Toda mulher vítima de violência doméstica e familiar de natureza física, psicológica, sexual, patrimonial e moral, nos termos do art. 7º, incisos I a V, da Lei Federal de nº 11.340 de 06 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), terá direito de prioridade de matrícula e transferência de matrícula de seus filhos menores, crianças e adolescentes, sob sua guarda definitiva ou provisória, nas creches e escolas da Rede Municipal de Ensino do Município de João Monlevade.


Art. 2º  Para garantir o direito de prioridade de que trata esta Lei, a mulher vítima de violência doméstica e familiar, deverá apresentar ao órgão competente pela matrícula ou transferência das escolas municipais, cópia do Boletim de Ocorrência, lavrado pela autoridade policial, no qual conste a intenção de representar judicialmente contra o suposto agressor, ou cópia da Decisão Judicial que concedeu medida protetiva de urgência, conforme art. 23 da Lei Federal nº 11.340/2006.


Parágrafo único. Os documentos relacionados no "caput" e demais dados referentes ao benefício concedido por esta Lei serão protegidos e mantidos em sigilo, para que de forma alguma a criança ou adolescente venha a sofrer discriminação, no ambiente escolar, em razão deste direito.


Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Sessões da Câmara, em 26 de setembro de 2022.

Gustavo Henrique Prandini de Assis

Vereador

JUSTIFICATIVA

É de notório conhecimento que a Lei Maria da Penha é um instrumento essencial para o combate à violência contra mulher e, apesar de ser um diploma relativamente recente, vem sofrendo relevantes alterações legislativas para garantir maior proteção à mulher. Nesse sentido, a Lei 13.882/2019 inseriu o art. 23, inciso V, como um mecanismo de medida protetiva de urgência que dispõe:
Art. 23, V: “determinar a matrícula dos dependentes da ofendida em instituição de educação básica mais próxima do seu domicílio, ou a transferência deles para essa instituição, independentemente da existência de vaga”.
O dispositivo, em dissonância da comum destinação aos agressores, é uma norma endereçada aos setores responsáveis pela matrícula nas instituições de ensino, porque afirma a intenção do legislador em garantir a efetiva aplicação da medida protetiva. 
Trata-se, portanto, de uma proposição visando garantir a proteção dos dependentes das mulheres vítimas de violência. Em razão da responsabilidade comum dos entes federados em cuidar da Educação, a proteção dos dependentes das mulheres vítimas de violência constitui atribuição também do Município, tendo em vista que a Lei Federal é clara ao afirmar que, independentemente da existência ou não de vagas, as escolas são obrigadas a realizar a matrícula sob pena de responsabilização legal pelo descumprimento da medida protetiva.
Pelo exposto, conto com a colaboração dos nobres colegas para a aprovação deste Projeto de Lei.

Atenciosamente,

Gustavo Henrique Prandini de Assis

Vereador

